
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens que se seguem, a respeito do poder constituinte.

51 O poder constituinte originário gera e organiza os poderes do
Estado, instaurando o próprio Estado constitucional.

52 O poder constituinte originário outorgado aos estados
federados permite que estes elaborem e atualizem suas próprias
constituições.

Acerca da advocacia pública, julgue os itens subsequentes.

53 A execução da dívida ativa tributária é de competência da
Advocacia-Geral da União.

54 Aos membros da Advocacia-Geral da União são concedidas as
garantias constitucionais previstas para os membros do
Ministério Público.

Julgue os próximos itens, relativos ao Sistema Tributário Nacional.

55 O princípio da carência tributária proíbe a União, os estados,
o Distrito Federal e os municípios de cobrar tributos antes de
transcorridos noventa dias da data da publicação da lei que os
instituir ou aumentar.

56 Os estados federados poderão condicionar a entrega dos
recursos tributários ao pagamento de seus créditos, inclusive de
suas autarquias.

57 Os municípios participam da partilha do produto de tributos,
incluída a arrecadação da contribuição de intervenção no
domínio econômico relativa às atividades de importação de
petróleo e derivados.

No que se refere ao estabelecido pela Constituição Federal de 1988
sobre programação financeira e orçamentária, julgue o seguinte
item.

58 A concessão ou o remanejamento de recursos orçamentários de
uma categoria de programação para outra, no âmbito das
atividades de inovação, está sujeita à prévia autorização
legislativa.

Acerca de licitações e contratos a serem celebrados por empresas
públicas, julgue os itens a seguir.

59 Cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação
promovida por empresa pública.

60 A empresa pública prestadora de serviço público poderá
dispensar a garantia contratual.

61 A lei que dispõe sobre o estatuto jurídico das empresas
públicas, por intentar atender às necessidades finalísticas
e dinâmicas inerentes das atividades dessas entidades,
dispensa-as de conceder tratamento diferenciado e simplificado
a microempresas e empresas de pequeno porte no
procedimento licitatório.

62 Os contratos regidos por lei que disponha sobre o estatuto
jurídico das empresas públicas poderão ser alterados por
acordo entre as partes bem como unilateralmente pela
administração.

Julgue os seguintes itens, relativos ao controle da administração
indireta e à improbidade administrativa.

63 Dado o caráter privado das sociedades de economia mista, o
Tribunal de Contas da União está impossibilitado de exercer
seu controle externo. Todavia, a legislação pertinente
determina que o estatuto social da respectiva entidade preveja
formas de controle interno.

64 De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a decretação
cautelar da indisponibilidade de bens de um agente público réu
em ação de improbidade administrativa independe da
comprovação do periculum in mora.

A respeito da responsabilidade civil das empresas públicas, julgue
os próximos itens.

65 De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a
responsabilidade civil das empresas públicas perante usuários
de serviços públicos é objetiva. Todavia, perante terceiros não
usuários, a sua responsabilidade é subjetiva, dado o caráter
privado da entidade, o que atrai a aplicação da teoria geral
civilista quanto à responsabilização.

66 Na hipótese de uma empresa pública prestadora de serviços
públicos não dispor de recursos financeiros para arcar com
indenização decorrente de sua responsabilidade civil, o ente
político instituidor dessa entidade deverá responder, de
maneira subsidiária, pela indenização.

Julgue os itens seguintes, relativos à desconsideração da
personalidade jurídica, à responsabilidade civil e à ausência.

67 Situação hipotética: João e José são sócios da empresa
J&J Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. — J&J —, sendo
o primeiro sócio administrador. Afetados pela crise econômica
que se instaurou no Brasil no ano de 2016, eles encerraram, de
forma irregular, as atividades da pessoa jurídica e, em seguida,
abriram a empresa C&M Eletrônica Ltda., em outro ponto da
cidade, tendo sido integralizado o capital desta com os bens da
empresa J&J. Os credores da empresa J&J são exclusivamente
fornecedores. Assertiva: Nessa situação, segundo o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o encerramento,
de forma irregular, das atividades da sociedade J&J é, por si
só, causa para que os credores indiquem como caracterizada a
desconsideração da personalidade jurídica, na forma do
Código Civil.

68 Segundo o Superior Tribunal de Justiça, as instituições
bancárias respondem objetivamente por fortuitos internos
— danos causados por fraudes ou delitos praticados por
terceiros, como o recebimento de empréstimos mediante
fraude —, responsabilidade que decorre do risco do
empreendimento. 

69 A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória de
bens de ausente não produzirá efeitos imediatamente,
necessitando de um lapso temporal de cento e oitenta dias,
contado da sua publicação; exceção a essa determinação ocorre
quando há testamento, sendo os efeitos da sentença produzidos
logo após o trânsito em julgado do procedimento de abertura
testamentária.
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Acerca das obrigações, dos direitos de personalidade e do negócio

jurídico, julgue os itens subsequentes.

70 De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, na ação

ajuizada pelo vendedor com o intuito de recuperar coisa

vendida com cláusula de reserva de domínio, a apresentação de

notificação extrajudicial enviada pelo cartório de títulos e

documentos não é meio apto a comprovar a mora do devedor.

71 A anulação do negócio jurídico restituirá as partes ao estado

em que antes dele elas se achavam, mas, se isso não for

possível, elas terão de ser indenizadas pelo equivalente.

72 A doutrina classifica os direitos da personalidade em

três grupos não exaustivos: o de direitos à integridade física, o

de direitos à integridade intelectual e o de direitos à

integridade moral.

Julgue os itens seguintes, relativos a atos processuais, mandado de

segurança e processo de execução.

73 São exemplos de negócios processuais típicos: a fixação de

calendário processual para a prática dos atos processuais; a

eleição de foro; as hipóteses da tutela provisória.

74 Situação hipotética: Um mandado de segurança foi impetrado

sem que se observasse o prazo decadencial. No entanto, ainda

assim foi concedida liminar, que se manteve hígida por mais de

doze anos. Quando da apreciação do mérito da ação, os

julgadores decidiram se manifestar pela decadência do direito

de impetrar a ação mandamental. Assertiva: Nessa situação, a

decisão foi correta porque o prazo decadencial é matéria de

ordem pública passível de ser reconhecida de ofício.

75 Situação hipotética: Maria é ré em uma execução de título

extrajudicial. Nesses autos, um apartamento foi penhorado.

Para manter o bem, Maria, por meio de seu advogado,

requereu a substituição da penhora por fiança bancária no valor

equivalente ao débito executado acrescido de 30%. Assertiva:

Nessa situação, o pleito de Maria pode ser indeferido pelo juiz,

mesmo sem a intimação do exequente, por não terem sido

cumpridos todos os requisitos legais para a substituição

perseguida.

76 Situação hipotética: Ao ser demandado em uma ação de

conhecimento de obrigação de pagar, Pedro foi validamente

citado por edital, tendo sido sua defesa patrocinada pela

curadoria de ausentes da defensoria pública local, que

apresentou contestação por negativa geral. A sentença julgou

a ação procedente e, após o trânsito desta em julgado, a parte

autora iniciou a fase de cumprimento da sentença. Assertiva:

Nessa situação, é desnecessária nova intimação de Pedro para

cumprir a sentença, bastando, para dar continuidade ao

processo, a intimação da curadoria de ausentes.

Acerca do valor da causa, da tutela provisória, do Ministério
Público, da advocacia pública, da defensoria pública e da coisa
julgada, julgue os itens subsequentes.

77 Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a ação rescisória é
autônoma em relação à demanda originária cuja sentença se
busque desconstituir, de sorte que, havendo manifesta
incompatibilidade entre o valor atribuído à ação de origem e o
benefício econômico pretendido na rescisória, deve prevalecer
este último.

78 Situação hipotética: Em ação proposta por Luísa, a petição
inicial limitou-se ao requerimento da tutela antecipada em
caráter antecedente e à indicação do pedido de tutela final.
O julgador, entendendo que não havia elementos suficientes
para a concessão da medida antecipatória, determinou a
emenda da inicial no prazo de cinco dias. Assertiva: Nessa
situação, se a autora não emendar a inicial, o pedido será
indeferido e o processo será julgado extinto sem resolução de
mérito.

79 Os membros do Ministério Público, da advocacia pública e da
defensoria pública podem ser responsabilizados
regressivamente quando atuarem com dolo ou fraude no
exercício de suas funções.

80 A eficácia subjetiva da coisa julgada formada em ação coletiva
de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de
interesses dos seus associados, somente alcançará os seus
filiados residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador
se estes tiverem a condição de filiado até a data da propositura
da demanda.

Julgue os itens que se seguem de acordo com a legislação e a
jurisprudência trabalhista.

81 Conforme entendimento pacífico do Tribunal Superior do
Trabalho, será considerado como uma hora noturna qualquer
período de sessenta minutos de trabalho que for realizado pelo
portuário no horário de dezenove horas de um dia a sete horas
do dia seguinte.

82 A demonstração do interesse integrado e a atuação conjunta de
empresas com identidade de sócios são requisitos a serem
observados para a caracterização de grupo econômico.

83 A concessão das férias será noticiada ao empregado por
escrito, e estas deverão se iniciar a qualquer tempo, salvo em
dia de feriado.

Conforme as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), julgue os seguintes itens.

84 A estabilidade se dá no emprego e visa garantir a liberdade do
trabalhador para o exercício de sua função, estendendo-se ao
exercício de cargo de diretoria ou de gerência.

85 O contrato individual de trabalho poderá ser celebrado de
forma tácita ou expressa, verbal ou escrita; poderá ter prazo
indeterminado ou determinado; e poderá destinar-se à
prestação de trabalho intermitente.

86 A convenção coletiva de trabalho que dispuser sobre banco de
horas anual, enquadramento de grau de insalubridade e
modalidade de registro de jornada de trabalho terá prevalência
sobre a lei.
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Carla Lopes ajuizou reclamação trabalhista contra sua
ex-empregadora, Supermercados Onofre, que, há seis meses,
demitiu três de seus dezoito empregados, entre eles, Carla. Em sua
petição inicial, ela requereu valores devidos em razão de verbas
rescisórias pagas a menor, adicional de insalubridade nunca pago
ao longo do contrato de trabalho e danos morais decorrentes de
assédio moral. Nessa reclamatória, foi atribuído como valor da
causa o importe de cinquenta mil reais.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

87 Caso exista comissão de conciliação prévia instituída na
empresa Supermercados Onofre — fundada em acordo
coletivo de trabalho e dotada de composição paritária entre
representantes dos empregados e do empregador —, a
submissão da demanda de Carla a esse colegiado não seria
pressuposto necessário ao ajuizamento da reclamação
trabalhista.

88 Carla poderá indicar como testemunhas ex-empregados da
empresa. No entanto, a testemunha que tiver ajuizado ação
contra a mesma reclamada poderá ser contraditada pela parte
contrária e seu depoimento poderá ser tomado apenas na
condição de informante do juízo.

89 Basta que, na reclamação trabalhista, os pedidos de Carla
tenham sido formulados de modo certo, determinado e com
valor correspondente para que o dissídio tramite pelo
procedimento sumaríssimo.

90 Se, na audiência, a reclamada se apresentar substituída por
ex-empregado seu, e a reclamante não comparecer, abstendo-se
de se manifestar nos autos, a reclamação deverá ser arquivada
e a reclamante será condenada ao pagamento das custas, ainda
que seja beneficiária da justiça gratuita.

Julgue os itens a seguir, acerca dos dissídios coletivos no processo
do trabalho.

91 Situação hipotética: O sindicato A e o sindicato B,
representantes, respectivamente, dos empregados da categoria
profissional X e dos empregadores, firmaram acordo
posteriormente homologado no âmbito do tribunal regional do
trabalho local. O sindicato C, representante dos empregados da
categoria profissional Y, que não participou do dissídio
coletivo entre os sindicatos A e B, e cujos filiados são
contratados dos empregadores filiados ao sindicato B, pretende
fazer que as condições constantes do acordo sejam estendidas
às relações existentes entre o sindicato B e o sindicato C.
Assertiva: Nessa situação, para que o sindicato C alcance sua
pretensão, é suficiente que seus representantes e os do
sindicato B registrem a extensão do acordo na delegacia do
trabalho local.

92 Em vista da competência originária dos tribunais regionais do
trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho para julgar
dissídios coletivos entre sindicatos de empregados e sindicatos
de empregadores, é inaplicável, em qualquer hipótese
processual, o manejo dos recursos de revista e de embargos no
âmbito da subseção de dissídios individuais.

Com relação ao processo do trabalho, julgue o seguinte item.

93 Situação hipotética: Um tribunal regional do trabalho
indeferiu mandado de segurança impetrado por uma sociedade
de economia mista. Assertiva: Nessa situação, o processo
deverá ser encaminhado ao Tribunal Superior do Trabalho para
que este proceda ao reexame necessário do mandado.

De acordo com o entendimento jurisprudencial da justiça
do trabalho:

I na ação rescisória, o prazo decadencial para seu ajuizamento é
contado a partir do dia imediatamente subsequente ao trânsito
em julgado da última decisão proferida nos autos,
independentemente de tal decisão ser de mérito ou não;

II o trânsito em julgado da decisão objeto do corte rescisório,
portanto, é pressuposto processual necessário ao ajuizamento
da ação rescisória, cuja ausência, respeitado o prazo para
emenda, implica o indeferimento da petição inicial.

Nessa linha de raciocínio,

94 o eventual trânsito em julgado da decisão rescindenda,
posterior ao ajuizamento da ação rescisória, não tem o condão
de afastar o indeferimento da petição inicial, ainda que
devidamente juntada aos autos, no prazo para a emenda, a
prova da sua ocorrência.

A respeito da aplicação da lei penal, julgue os itens a seguir.

95 Situação hipotética: João cometeu crime permanente que teve
início em fevereiro de 2011 e fim em dezembro desse mesmo
ano. Em novembro de 2011, houve alteração legislativa que
agravou a pena do crime por ele cometido. Assertiva: Nessa
situação, deve ser aplicada a lei que prevê pena mais benéfica
em atenção ao princípio da irretroatividade da lei penal mais
gravosa.

96 Aplica-se a lei penal brasileira a crimes cometidos dentro de
navio que esteja a serviço do governo brasileiro, ainda que a
embarcação esteja ancorada em território estrangeiro.

97 No ordenamento jurídico brasileiro, é adotada a teoria da
ubiquidade quando se fala do tempo do crime, ou seja, o crime
é considerado praticado no momento da ação ou da omissão.

98 A analogia constitui meio para suprir lacuna do direito
positivado, mas, em direito penal, só é possível a aplicação
analógica da lei penal in bonam partem, em atenção ao
princípio da reserva legal, expresso no artigo primeiro do
Código Penal.

Julgue os itens seguintes, a respeito dos crimes contra a
administração pública.

99 Constitui crime de peculato na modalidade de desvio a
aplicação de recurso para o alcance de finalidade diversa da
prevista em lei, ainda que tal aplicação atenda ao interesse
público.

100 Funcionário público que utilizar o cargo para exercer defesa de
interesse privado lícito e alheio perante a administração
pública, ainda que se valendo de pessoa interposta, cometerá
o crime de advocacia administrativa.

101 As condutas dos ilícitos de corrupção passiva e de corrupção
ativa são bilaterais e, assim, a condenação do corrupto passivo
está vinculada à condenação do corruptor ativo.

102 Em razão do princípio da proteção da coisa pública, o tipo
penal que prevê o crime de descaminho não permite a
aplicação do princípio da insignificância.
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À luz das disposições da Lei dos Portos, julgue os seguintes itens.

103 O terminal de uso privado e a instalação portuária pública de
pequeno porte são instalações portuárias exploradas
indiretamente pela União mediante concessão a pessoa jurídica
que demonstre capacidade para seu desempenho.

104 Se uma empresa privada celebrar, com a administração
pública, contrato de concessão de bem público destinado à
atividade portuária, devidamente precedido de licitação, findo
o prazo do contrato, os bens vinculados à concessão deverão
ser revertidos em favor da concessionária.

105 A celebração de contrato de arrendamento para instalações
portuárias deve ser precedida de consulta à autoridade
aduaneira, emissão do termo de referência para os estudos
ambientais e consulta ao respectivo poder público municipal.

106 Cada porto organizado deve instituir um conselho de
autoridade portuária — órgão consultivo da administração do
porto —, cuja composição restringe-se aos representantes do
poder público e da classe empresarial.

107 A contratação de trabalhadores portuários de capatazia com
vínculo empregatício por prazo indeterminado deverá ser feita
exclusivamente entre os trabalhadores portuários avulsos
registrados pelo órgão de gestão de mão de obra do trabalho
portuário.

108 Se, em um mesmo processo, comprovar-se o cometimento de
duas infrações distintas por determinado operador portuário,
este estará sujeito, cumulativamente, às penas cominadas às
referidas infrações.

Com referência à organização e ao custeio da seguridade social,
julgue os itens subsequentes.

109 O sistema de seguridade social compreende um conjunto de
ações de iniciativa exclusiva dos poderes públicos, que se
destinam à garantia de saúde, previdência e assistência à
sociedade.

110 As contribuições sociais constituem receitas da seguridade
social, a exemplo daquelas incidentes sobre o faturamento e o
lucro das empresas.

Maria, casada, sofreu acidente de trabalho em 1.º/2/2018
e ficou afastada da empresa em que trabalha por três meses,
recebendo auxílio-doença até a data imediatamente anterior ao seu
retorno, que ocorreu em 2/5/2018. Na data do acidente, o cônjuge
de Maria tinha quarenta e quatro anos de idade.

Nessa situação hipotética,

111 após o retorno ao trabalho, Maria poderá pleitear o
auxílio-acidente somente se persistirem sequelas que
impliquem a redução de sua capacidade laboral.

112 durante o afastamento por incapacidade temporária, a renda
mensal inicial do benefício previdenciário recebido por Maria
deve ter correspondido a 91% do salário-de-benefício.

113 se, ao invés de ter causado o afastamento de Maria, o acidente
de trabalho sofrido por ela houvesse ocasionado o seu óbito,
seu cônjuge teria direito a receber pensão vitalícia por morte
da segurada, independentemente do preenchimento dos demais
requisitos.

Julgue o item seguinte, relativo ao regime complementar da
previdência social.

114 Tanto patrocinadores quanto instituidores poderão criar planos
de benefícios de entidades fechadas, sendo facultada, em
ambos os casos, a previsão dos institutos do resgate e da
portabilidade nesses planos.

Em relação aos limites do poder de tributar, julgue os itens que se
seguem.

115 Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a
imunidade tributária recíproca prevista na Constituição Federal
de 1988 foi estendida às empresas públicas.

116 Tratado internacional celebrado pela União poderá conceder
isenção tributária heterônoma.

Julgue os itens a seguir, relativos ao lançamento e à execução fiscal.

117 O lançamento por homologação, também denominado pela
doutrina como autolançamento, exige a antecipação do
pagamento do tributo sem prévio exame da autoridade
administrativa.

118 Previsto na Lei de Execução Fiscal, o rol ordenatório de bens
sujeitos a penhora ou arresto excepciona os navios cargueiros.

No que se refere ao imposto sobre a importação de produtos
estrangeiros e ao ICMS, julgue os itens subsequentes.

119 Para a ocorrência do fato gerador do imposto sobre a
importação de produtos estrangeiros, é necessário que o bem
seja incorporado à economia interna.

120 Incide ICMS sobre os contratos de afretamento de
embarcações.

Espaço livre


